
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.295 - SP (2016/0128940-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : RENATO FERNANDES SOARES 
ADVOGADA : ADRIANA HELENA PAIVA SOARES E OUTRO(S) - SP205733 
AGRAVADO  : MARCOS ANDRE ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VICENTE BORGES DA SILVA NETO E OUTRO(S) - SP106265 

 ANTÔNIO MARCOS DA SILVA PEREIRA  - SP346627 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. PRÉVIA CITAÇÃO DOS SÓCIOS. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA N° 83/STJ. PRECEDENTES. TESE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE DEMANDA REEXAME DE CONJUNTO FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N° 7/STJ. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte, sendo a desconsideração da 
personalidade jurídica um incidente processual o qual pode ser deferido nos próprios 
autos, faz-se desnecessária a prévia citação dos sócios da pessoa jurídica cuja 
personalidade foi superada, visto que plenamente cabível e suficiente para perfectibilizar 
o contraditório a apresentação da defesa posteriormente, de forma diferida. Incidente, 
portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ
3. A tese defendida no agravo em recurso especial demanda o reexame do contexto 
fático e probatório dos autos, que é vedado pela Súmula n° 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.295 - SP (2016/0128940-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por RENATO FERNANDES SOARES, em face de decisão de fls. e-STJ 

278/282, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que o protesto foi indevido, visto que o título 

de dívida é inválido ante a não citação das pessoas naturais no procedimento de 

desconsideração da personalidade jurídica.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 290 e-STJ, pugnou pelo 

não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.295 - SP (2016/0128940-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a aplicação da Súmula n° 7, desta Corte, porque em nenhum momento foi 

desenvolvido raciocínio no sentido de demonstrar incorreção na incidência do 

mencionado verbete ao caso dos autos. 

Nas razões do especial, fica evidente a intenção do reexame do contexto 

fático e probatório dos autos para tentar comprovar a ocorrência dos danos morais, 

porque o então recorrente insiste em contrariar a conclusão do acórdão impugnado, o 

qual está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, razão pela 

qual o presente recurso não merece prosperar.

Como salientado, a princípio, não haveria inadequação no ajuizamento de 

ação cautelar visando a sustação do protesto.

O ora recorrente, contudo, busca utilizar a ação cautelar como 

instrumento para tentar desconstituir o título judicial executado, o que certamente 

mostra-se inviável.

Isso porque, como salientado pelo Tribunal de origem, o ora recorrente, 

quando ciente da desconsideração da personalidade jurídica realizada, interpôs agravo 

de instrumento contra a decisão do juízo singular proferida em sede de cumprimento de 

sentença, alegando a sua nulidade, ao qual não foi dado provimento.

Assim sendo, não pode o recorrente utilizar a ação cautelar como 

sucedâneo de recurso, o qual deveria ter manejado o recurso cabível da decisão que 

negou provimento ao agravo ou, como destacado pelo acórdão recorrido, apresentado 

impugnação ao cumprimento de sentença.

Dessa forma, tendo a Corte estadual entendido que não está presente o 

requisito interesse de agir do recorrente, no caso concreto, em ajuizar a ação cautelar 

de suspensão, a alteração dessas premissas firmadas pela Corte Estadual esbarraria 

na vedação de reexame do conjunto fático-probatório por esta via do recurso especial, 

em virtude da súmula n° 7, desta Corte.

Ainda que assim não o fosse, observo que o Tribunal de origem decidiu 

em consonância com o entendimento pacificado nesta Corte, razão pela qual o recurso 

especial esbarra no óbice sumular n° 83, do STJ, aplicável aos recursos interpostos 

com base em ambas as alíneas (AgInt no AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).
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É o que depreende do seguinte trecho (fls. 167/168 e-STJ):

“Em que pesem as razões de irresignação, o recurso não comporta 

provimento.

De fato, carece o autor de interesse processual para o ajuizamento 

de ação cautelar de sustação de protesto, em que argui (i) nulidade 

da fase de cumprimento de sentença, por ausência de intimação da 

devedora primitiva para pagamento voluntário; (ii) que não teria 

sido citado na demanda principal, da qual emana o título executivo; 

e (iii) nulidade do protesto efetuado, por inexistência de título válido 

contra si formalizado.

Ora, como bem ponderou o culto Juiz a quo: “(...) não há interesse 

de agir daquele que figura como parte executada em ajuizar 

processo cautelar incidental ao processo de execução que sofre 

(cumprimento de sentença), na qual teria havido o protesto do título 

judicial, pois a defesa do executado, sobretudo quando alega vício 

na sentença, deve ocorrer por impugnação.” Uma vez que o meio 

processual escolhido se mostrou inadequado, o autor carece de 

interesse processual.

Com efeito, considerando que o recorrente passou a integrar a lide 

principal a partir da desconsideração da personalidade jurídica, as 

questões suscitadas na medida cautelar devem ser deduzidas em 

impugnação ao cumprimento de sentença, cuja finalidade é 

justamente solucionar vícios referentes a questões como a falta ou 

nulidade da citação, conforme disposto no art. 475-L, inc. I, do 

CPC.

Não fosse isso, vale ressaltar que a ausência de citação na 

demanda principal e eventual nulidade daí advinda foi objeto de 

apreciação por este E. Tribunal de Justiça, no julgamento do AI n.º 

2153542-19.2014.8.26.0000, interposto pelo ora apelante, em que 

consignou-se: “A prévia citação dos sócios não constitui requisito 

da desconsideração da personalidade jurídica, de modo que sua 

ausência não acarreta violação ao princípio do devido processo 

legal, pois, uma vez deferida, abre-se o contraditório diferido, 

oportunidade em que os sócios poderão exercer ampla defesa e 

opor-se pelas vias legais à medida, circunstância que elide 

qualquer prejuízo ao seu direito de defesa.” Assim, clara está a 

falta de interesse processual na medida cautelar, por inadequação 

da via eleita para desconstituir o título, a fim de que ele se torne 

inexigível.”
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Com efeito, sendo a desconsideração da personalidade jurídica um 

incidente processual o qual pode ser deferido nos próprios autos, faz-se desnecessária 

a prévia citação dos sócios da pessoa jurídica cuja personalidade foi superada, visto 

que plenamente cabível e suficiente para perfectibilizar o contraditório a apresentação 

da defesa posteriormente, de forma diferida, mediante embargos, impugnação ao 

cumprimento de sentença ou exceção de pré-executividade, o que, de fato, foi realizado 

pelo ora recorrente.

Nesse sentido:

RECURSO   ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  

EXECUÇÃO.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  DESCONSIDERAÇÃO  DA  

PERSONALIDADE  JURÍDICA.  GRUPO ECONÔMICO.   

SOCIEDADE   EMPRESÁRIA   COM  PARTICIPAÇÃO  NA  

EMPRESA EXECUTADA.   COINCIDÊNCIA   ENTRE   OS   SÓCIOS.   

CITAÇÃO   PRÉVIA. DESNECESSIDADE.  AMPLA DEFESA E 

CONTRADITÓRIO GARANTIDOS EM RAZÃO DA CITAÇÃO  DOS  

SÓCIOS  ADMINISTRADORES  DA  PESSOA JURÍDICA ATINGIDA. 

PREJUÍZO    À   DEFESA.   NULIDADE.   INEXISTÊNCIA.   

PRINCÍPIO   DA INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS (CPC/1973, 

ART. 249, § 1º). TEORIA DA DISREGARD   DOCTRINE   (CC/2002,   

ART.  50).  REQUISITOS.  CONFUSÃO PATRIMONIAL  

RECONHECIDA.  MATÉRIA  DE PROVA (SÚMULA 7/STJ). 

PENHORA SOBRE  O FATURAMENTO DE EMPRESA. REDUÇÃO. 

PERCENTUAL FIXADO COM BASE NA  APRECIAÇÃO DOS FATOS 

DA CAUSA. INVIABILIDADE NESTA ESTREITA VIA.

POSSIBILIDADE  DE  POSTERIOR  ALTERAÇÃO PELAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, DURANTE  A EXECUÇÃO, CASO SE 

MOSTRE ADEQUADA A PROVIDÊNCIA. EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO  PROTELATÓRIOS E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

(CPC/1973, ARTS. 17,  18  E  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO). NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. PENALIDADES AFASTADAS. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  A  questão  relativa  à  prévia  citação  do  sócio ou da pessoa 

jurídica    atingida   pela   aplicação   da   disregard   doctrine, 

anteriormente  à vigência do novo Código de Processo Civil, 

encontra precedentes no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que:  "A  superação  da  pessoa jurídica afirma-se 

como um incidente processual,  razão  pela  qual pode ser deferida 

nos próprios autos, dispensando-se  também a citação dos sócios, 

em desfavor de quem foi superada   a  pessoa  jurídica,  bastando  

a  defesa  apresentada  a posteriori, mediante embargos, 
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impugnação ao cumprimento de sentença ou  exceção  de 

pré-executividade" (REsp 1.414.997/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/10/2015).

2.  Hipótese  em  que,  ademais, não foi demonstrada a existência 

de prejuízo  à defesa, uma vez que, reconhecida a coincidência 

entre os quadros  societários  das  empresas  envolvidas, 

verificou-se que os sócios  administradores da sociedade 

recorrente já figuravam no polo passivo  da  execução,  o  que  lhes  

possibilitou  o  exercício  do contraditório  acerca  da  aplicação  da 

disregard doctrine antes de proferida  qualquer  decisão  a  

respeito. Aplicação do princípio da instrumentalidade das formas 

(CPC/1973, art. 249, § 1º).

3.   Reconhecida   pelas  instâncias  ordinárias  a  existência  dos 

requisitos   autorizadores   da   desconsideração  da  personalidade 

jurídica  da sociedade empresária executada, decretada nos termos 

do art.  50  do  CC/2002,  a revisão das conclusões contidas no 

acórdão recorrido,  fundamentado no exame aprofundado das 

provas produzidas, exigiria  o  revolvimento  de  matéria  fática,  

inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

4.  Na  esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

penhora sobre o faturamento de empresa é admitida em casos em 

que se mostre necessária e adequada, desde que observados, 

cumulativamente, os  seguintes  requisitos:  I)  inexistência  de  

bens  passíveis de garantir  a execução ou que sejam de difícil 

alienação; II) nomeação de  administrador  (CPC/73,  art.  655-A,  §  

3º); e III) fixação de percentual que não inviabilize a atividade 

empresarial. Precedentes.

5.  Inviável,  na  via estreita do especial, o exame da pretensão de 

redução  do  percentual  estabelecido para a penhora - fixado em 

30% sobre  o  faturamento bruto mensal da sociedade executada -, 

uma vez que  fixado pelo Tribunal de origem com base na 

apreciação dos fatos da  causa. A revisão do percentual da 

penhora poderá ser feita pelas próprias   instâncias  ordinárias,  

caso  se  mostre  adequada  essa providência, durante a execução.

6.  Tratando-se  de  embargos de declaração opostos com o intuito 

de prequestionar   matéria   infraconstitucional   trazida  no  recurso 

especial, não há por que inquiná-los de protelatórios, tampouco 

para considerar  a  parte  como  litigante de má-fé, uma vez que 

esta não pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do 

dolo da parte, ou  seja,  da  intenção de obstrução do trâmite 

regular do processo, nos  termos  do  art.  17  do  Código de 

Processo Civil. Penalidades afastadas.
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7. Recurso especial provido em parte.

(REsp 1545817/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. CABIMENTO DA 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO DE EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA DE 

SUCUMBÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FIXAÇÃO DE 

HONORÁRIOS EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA DE VÍCIO DE CITAÇÃO.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 

hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   

contidos no art. 535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame 

em sede de embargos de declaração.

2. Esta Corte Superior, primando pela celeridade e economia 

processuais, vem mitigando o rigorismo do prequestionamento em 

situações excepcionais para, superado o juízo de admissibilidade, 

ampliar a extensão do efeito devolutivo, de forma a aplicar o direito 

à espécie, nos termos do art. 257 do RISTJ e da Súmula 456 do 

STF. Precedentes.

3. A exceção de pré-executividade é instrumento processual 

adequado para demonstrar a nulidade do título executivo no ponto 

em que utilizado errôneo índice de juros de mora, bastando que 

seja possível ao órgão julgador aferir de plano o referido erro, o 

que ocorreu no caso concreto. Precedentes.

4. A prescrição relativa à pretensão de cobrança de honorários de 

sucumbência é quinquenal, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei n. 

8.906/1994 (EOAB), que prevê, como termo  a quo da contagem 

desse prazo, o trânsito em julgado da decisão que fixar a verba.

Precedentes.

5. O parcial acolhimento do incidente de exceção de 

pré-executividade, desde que resultando na extinção parcial da 

execução, rende ensejo à condenação na verba honorária 

proporcionalmente à parcela excluída do feito executivo.

Precedentes.

6. A superação da pessoa jurídica afirma-se como um incidente 

processual, razão pela qual pode ser deferida nos próprios autos, 

dispensando-se também a citação dos sócios, em desfavor de 

quem foi superada a pessoa jurídica, bastando a defesa 

apresentada a posteriori, mediante embargos, impugnação ao 
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cumprimento de sentença ou exceção de pré-executividade. 

Precedentes.

7. Ademais, o comparecimento espontâneo do requerido supre a 

eventual ausência de citação (art. 214, § 1º, do CPC), máxime 

quando inexiste prejuízo, uma vez que o recorrente apresentou 

exceção de pré-executividade, que foi devidamente apreciada pelo 

órgão jurisdicional. Consoante cediço, não se anula ato processual 

cujo vício formal não impede seja atingida a sua finalidade. 

Precedentes.

8. Da clara redação do art. 82 da Lei n. 11.101/2005 é possível 

inferir que a norma se refere à apuração, no juízo da falência, da 

responsabilidade pessoal dos sócios e administradores da própria 

empresa falida, e não de outras empresas que guardem com 

aquela alguma relação de controle.

9. Nos termos do art. 50 do CC, o decreto de desconsideração da 

personalidade jurídica de uma sociedade somente pode atingir o 

patrimônio dos sócios e administradores que dela se utilizaram 

indevidamente,  por meio de desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial.

10. É de curial importância reiterar que, principalmente nas 

sociedades anônimas, impera a regra de que apenas os 

administradores da companhia e seu acionista controlador podem 

ser responsabilizados pelos atos de gestão e pela utilização 

abusiva do poder; sendo certo, ainda, que a responsabilização 

deste último exige prova robusta de que esse acionista use 

efetivamente o seu poder para dirigir as atividades sociais e 

orientar os órgãos da companhia.

11. No caso, o recorrente retirou-se da administração da sociedade 

em 1984 e dos quadros sociais em 1985, ou seja, 4 ou 5 anos 

antes dos fatos geradores do decreto de desconsideração. A 

decisão é de 2009, vale dizer, 24 anos após sua saída da 

Cobrasol, ressoando inequívoca, a meu juízo, a impossibilidade de 

que a supressão da personalidade jurídica da aludida empresa 

possa atingir seu patrimônio.

12. Outrossim, verifica-se que não foi nem mesmo demonstrada a 

prática de atos fraudulentos por parte do recorrente, haja vista não 

ter o Tribunal a quo especificado quais as provas que embasaram 

a sua convicção nesse sentido, limitando-se a crer, de forma 

subjetiva, que o ex-sócio controlava a referida sociedade de forma 

indireta.

13. Recurso especial de Solano Lima Pinheiro e outro não provido.

Recurso especial de Naji Robert Nahas provido.
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(REsp 1412997/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 26/10/2015)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. 1. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA ESTRANHA À FINALIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. 2. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE DE CITAÇÃO 

DOS SÓCIOS ATINGIDOS. PRECEDENTES. VERIFICAÇÃO DA 

PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 50 DO 

CÓDIGO CIVIL. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 3. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZADA. 4. 

AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 5. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar 

suposta ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para fins 

de prequestionamento, sob pena de invasão da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

2. A verificação da presença dos requisitos para a aplicação da 

disregard doctrine previstos no art. 50 do Código Civil, por 

constituir matéria fática, é vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula 

do STJ. Precedente.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, a desconsideração da 

personalidade jurídica, como incidente processual, pode ser 

decretada sem a prévia citação dos sócios atingidos, aos quais se 

garante o exercício postergado ou diferido do contraditório e da 

ampla defesa. Precedentes de ambas as Turmas que integram a 

Segunda Seção do STJ.

4. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, deve-se negar provimento ao 

agravo regimental. Precedente.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1459784/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 

14/08/2015)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0128940-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 918.295 / SP

Números Origem:  10415661820148260002  20150000535149  20150000646971

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO FERNANDES SOARES 
ADVOGADA : ADRIANA HELENA PAIVA SOARES E OUTRO(S) - SP205733 
AGRAVADO  : MARCOS ANDRE ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VICENTE BORGES DA SILVA NETO E OUTRO(S) - SP106265 

 ANTÔNIO MARCOS DA SILVA PEREIRA  - SP346627 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO FERNANDES SOARES 
ADVOGADA : ADRIANA HELENA PAIVA SOARES E OUTRO(S) - SP205733 
AGRAVADO  : MARCOS ANDRE ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VICENTE BORGES DA SILVA NETO E OUTRO(S) - SP106265 

 ANTÔNIO MARCOS DA SILVA PEREIRA  - SP346627 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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